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No dia 25 de janeiro de 1985, ao terminar a Missa na Basílica de 
São Paulo Extra Muros, exatamente 26 anos depois e no mesmo lugar 
em que J o ã o XXI11 anunciara a intenção de convocar um concilio, J o ã o 
Paulo II manifesta, por sua vez, a intenção de reunir um S í n o d o Extra­
ordinár io para avaliar esse tempo pós-concil iar. Mais precisamente, o 
Papa aponta três finalidades para o S í n o d o : reviver o e s p í r i t o de comu­
nhão eclesial do Concilio Vaticano I I , intercambiar exper iências sobre 
como o Concilio foi vivido e deve ser vivido e finalmente como atuali­
zar o Concilio à luz das novas necessidades. 

Logo em seguida à declaração do Papa, a Secretaria Geral do Sí­
nodo pôs-se a organizá- lo, recolhendo opin iões de alguns antigos Padres 
Conciliares, de outros bispos e de teólogos. Em uma primeira reunião — 
14.03.1985 —, decidiu-se a necessidade de consultar as igrejas particula­
res em todo o mundo. Para facilitar tal consulta, preparou-se um ques­
t ionár io bem simples, com dois grupos de perguntas. Um primeiro gru­
po de caráter geral sondava sobre a recepção do Concilio, seus frutos, 
erros e abusos, e dificuldades na sua i m p l e m e n t a ç ã o . As questões parti­
culares, por sua vez, buscavam captar como cada um dos documentos 
do Concilio foi entendido e praticado pelas igrejas particulares. 

A t é o dia 20 de novembro tinham chegado até a Secretaria do Sí­
nodo quase 70% das respostas. Coube ao Card. Danneels apresentar no ini­
cio do S í n o d o uma síntese de todas essas respostas, que vieram t a m b é m 
das Conferências Episcopais, Superiores Gerais das Ordens Religiosas, 
Episcopados das Igrejas Orientais e Dicastérios Romanos. Como a t e m á t i ­
ca tratada foi a m p l í s s i m a , o relator concentrou-se nas respostas gerais e às 
referentes às 4 C o n s t i t u i ç õ e s do Concilio: Dei Verbum, Sacrosanctum 
Concilium, Lumen Gentium e Gaudim et Spes. Assim p ô d e colocar co­
mo titulo do texto, sintetizando numa frase, as idéias-chaves, a frase la­
tina: "Eclesia sub Verbo Dei Mysteria Christi celebrans pro Salute Mun-
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d i " — A Igreja (Lumen Gentium) à escuta da Palavra de Deus (Dei Ver­
bum) celebra os Mistér ios de Cristo (Sacrosanctum Concilium) para a 
salvação do mundo (Gaudium et Spes). 

Antes de entrar em detalhes sobre o c o n t e ú d o da "relatio", veja­
mos rapidamente a c o n s t i t u i ç ã o mesma do S í n o d o . Sendo um Sí­
nodo E x t r a o r d i n á r i o , por direito vieram os presidentes das Confe­
rências Episcopais estabelecidas no mundo inteiro. O presidente na­
tural do S í n o d o é o p r ó p r i o Papa, que designou como presidentes de­
legados os Card. Krol ( F i l a d é l f i a , USA), Malula (Kinshasa, Zaire) e 
Willebrands (Holanda). O Papa escolheu 21 pessoas para participarem 
como membros de pleno direito, entre eles os dois cardeais brasileiros 
A. Lorscheider e E u g ê n i o Sales. Outras pessoas foram convidadas na 
qualidade de Secretár io especial ( t e ó l o g o alemão W. Kasper), de ajudan­
tes do secretário especial (entre eles o P. Latourelle, P. Pozo), de ouvin­
tes (entre eles a Madre Teresa de C a l c u t á , Sra. Chiara Lubich, a Madre 
Geral de Sion), de observadores de outras igrejas, sem falar de uma série 
de convidados especiais, entre eles eminentes figuras que participaram 
no Cone. Vaticano 11 (tais como os card. Suenens, Alfrink, Marty e teó­
logos como Von Balthasar, Martelet e Max Thurian). Os Superiores Ge­
rais fizeram-se t a m b é m representar pelo Abade primaz dos Beneditinos 
confederados, pelos Gerais dos salesianos e jesuítas. Naturalmente tam­
b é m estiveram os presidentes dos dicastérios romanos. 

A abertura solene do S í n o d o se fez no domingo 25 de novembro 
com a celebração eucar íst ica, presidida pelo Papa. Em sua h o m í l i a , o Papa 
augura que o "iter sinodal" se faça com a mesma disponibilidade de ouvir 
o E s p í r i t o Santo, com o mesmo amor à Igreja e com a mesma gratidão à 
Divina P r o v i d ê n c i a , presentes nos Padres Conciliares do Vaticano II. 
Convida, portanto, os padres sinodais a caminharem juntos para viver o 
clima espiritual do Concilio e promover à luz de seus documentos e da 
exper iência amadurecida nos 20 anos o pleno florescimento dos gér-
mens de vida nova, suscitados pelo E s p í r i t o Santo no Concilio para a 
maior glór ia de Deus e advento do Reino. 

Em sua h o m í l i a , o Papa quis somente criar um clima espiritual, 
colocando a Igreja no horizonte do Reino, sem descer a pormenores que 
pudessem de certo modo tolher a liberdade dos padres sinodais. 

No dia 25 de novembro se realiza a primeira sessão de trabalho, com 
rápida saudação do Card. Krol, presidente delegado da m a n h ã , que recor­
da uma intervenção do bispo Wojtyla no S í n o d o de 1969, onde este 
afirmou que a "colegialidade dos Bispos corresponde à natureza comu­
nitária da Igreja". Relembra t a m b é m como J o ã o Paulo II assumiu como 
projeto de seu Pontificado manter m á x i m a fidelidade ao Concilio e uma 
vontade decidida de colocá-lo em prática. 
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Nessa mesma sessão, o Card. Garrone apresentou uma "relatio" 
onde ele tenta reconstruir o clima espiritual do Vaticano II a partir da 
experiência que ele juntamente com os padres conciliares fez. E x p e r i ê n ­
cia maravilhosa, profunda, de alegria, que não foi isenta de momentos 
dif íceis e até mesmo de ir r i tação. Com a m e m ó r i a espiritual de quem 
olha a exper iência do Concilio com a distância de 20 anos e com a sabe­
doria da idade já avançada, o Card. Garrone percorre mentalmente todo 
it inerário dos grandes documentos do Concilio. 

O Card. Danneels, como mencionamos acima, apresentou outra 
"Relatio", em que fez ü m a síntese das respostas recebidas de todo o 
mundo sobre esses anos pós-conciMares. Alguns pontos merecem ser su­
blinhados dessa e x p o s i ç ã o . Em toda a Igreja se depositaram enormes es­
peranças no Concilio e fez-se imenso trabalho para traduzir, publicar, 
interpretar, estudar e aplicar o Concilio. A Igreja passou por profunda 
inovação, com a " r e c e p ç ã o " interna do Concilio e sua e x e c u ç ã o , provo­
cando mesmo maior estima dos de fora da Igreja. N ã o é l í c i t o , observa o 
Card. Danneels, concluir que os males que seguiram ao Concilio tenham 
sido por causa dele: "Post Concilium, non proter Concilium" (depois do 
Concilio, mas não por causa do Concilio). A histór ia o di rá. A Igreja es­
tá no mundo. Existem f e n ô m e n o s positivos e negativos, mas muitos são 
os luminosos, e alguns os obscuros. De fato, aumentou a vida teologal 
na Igreja; sua liturgia renovou-se com mais ampla part ic ipação; a riqueza 
da Palavra de Deus penetrou e renovou a espiritualidade de muitos gru­
pos, a catequese e a pregação; houve profunda renovação da compreen­
são e consciência da Igreja de modo especial por parte dos leigos; surgi­
ram as comunidades eclesiais de base como grande esperança; na relação 
com o mundo a Igreja empenhou-se na defesa dos Direitos Humanos, da 
Just iça, da Paz, da Liberdade; teve maior sensibilidade pelos problemas 
sociais; incorporou-se à consciência e prática eclesial a o p ç ã o preferen­
cial pelos pobres, oprimidos e marginalizados; preocupou-se pelo pro­
blema da relação entre fé e cultura, empenhando-se no processo de in-
cul turação; finalmente estabeleceu aberto e positivo diálogo com os ou­
tros cristãos e com os não-crentes. 

Os pontos negativos referem-se a certa superficialidade e subjeti-
vismo nas reformas litúrgicas com conseqüente perda do e s p í r i t o cúl t i -
co; a certo subjetivismo na interpretação da Palavra de Deus sem devida 
atenção ao magistér io; a uma c o m p r e e n s ã o de Igreja em que os aspectos 
institucionais não gozam de sua devida relevância contrapondo Igreja 
Povo de Deus, Igreja Mistér io à hierarquia; e ao crescimento da seculari-
zação, do ateismo, do materialismo, da indi ferença, da injustiça no 
mundo com conseqüentes problemas para a relação da Igreja com o 
mundo moderno sobretudo na busca de uma art iculação correta entre 
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sua missão espiritual e a ação temporal. 
De todo esse balanço, conclui-se que o conhecimento do Concilio 

tem de ser aprofundado em toda Igreja. O S í n o d o talvez possa fazer um 
balanço geral dessa situação da Igreja, esclarecer alguns problemas de 
fundo, fixar prioridades e dar novo impulso para o futuro. Como o tem­
po de 15 dias é muito breve, a sugestão do Card. Danneels vai na dire­
ção de concentrar-se em quatro temas principalmente: o mistér io da 
Igreja, a volta às fontes da Palavra de Deus, da T r a d i ç ã o viva, interpreta­
das autenticamente pelo magistério, a redescoberta da Igreja como co­
m u n h ã o e o diálogo entre a Igreja e o mundo nas novas conjunturas 20 
anos depois do concilio. 

J á no dia 25 de novembro até o dia 29 de novembro na primeira 
parte da m a n h ã , os padres sinodais puderam fazer sua intervenção oral — 
alguns em latim, outros numa das l ínguas permitidas — e/ou encaminhar 
outras somente por escrito à Secretaria do S í n o d o . Houve mais de 130 in-' 
tervenções orais, tendo cada orador no m á x i m o 8 minutos à sua disposi­
ção. Foram tratados os mais diversos temas. Praticamente os padres si­
nodais enfocaram quase de modo exclusivo a p r o b l e m á t i c a interna da 
Igreja. Como era de esperar, o tema da colegialidade com seus desdobra­
mentos m ú l t i p l o s foi o ponto mais tratado: C o n f e r ê n c i a s Episcopais, 
centralismo romano, natureza do S í n o d o , autonomia das igrejas locais, 
relação coma cúria romana, etc... Algumas intervenções iam mais 
fundo, levantando problemas teológicos clássicos: relação entre a Igreja 
universal e Igreja particular, entre Igreja Mistér io e Inst i tu ição (Card. 
Ratzinger), a const i tu ição da Igreja como antecipação s imból ica da nova 
idade da história humana (Card. Lustiger), relação entre o conceito pas­
toral e o ensinamento da Igreja (Card. Wetter), a questão da incultura-
ção (Mons d'Souza e outros), as conseqüências ecumênicas do reconhe­
cimento do mesmo batismo (Mons. Hayes). 

Numa linha prospectiva, a intervenção do Card. A. Lorscheider 
foi significativa. Ele define a Igreja do futuro como uma igreja de po­
bres, comprometida com a justiça e a l ibertação integral dos homens, 
modelo de c o m u n h ã o e part icipação e reconhecedora dos direitos das 
mulheres e das minorias. Outros perfilharam a posição do cardeal brasi­
leiro afirmando a necessidade de a Igreja colocar-se do lado dos pobres 
(Card. irlandês 0'Fiaich) em sua o p ç ã o por eles (Mons. Viliaiba Aquino, 
Paraguai). Outra realidade viva de nossa Igreja latino-americana que faz 
parte hoje da vida de outras igrejas são as comunidades eclesiais de base. 
Assim ela foi o objeto central de uma intervenção da igreja de Port-
Louis, sudoeste do Oceano Í n d i c o (Mons. Margéot) e do bispo de Haiti 
(Mons. Gayot), sem falar de outras rápidas alusões. Nem faltou quem 
aludisse à caminhada da Igreja da A. Latina, como digna de ser seguida 

80 



(Mons. Winning, E s c ó c i a ) : uma igreja que busca escutar o mundo e os 
pobres (Card. L a n d á z u r i ; Card. A. Lorscheider). Talvez o mais animador 
do conjunto das intervenções seja a t ô n i c a quase u n â n i m e na di reção de 
uma Igreja que deve ir continuando sua caminhada, sem voltas, sem res­
taurações, de modo que o S í n o d o não deveria ser "uma p o l í c i a de t r â n ­
sito para deter os bispos mas um guia de caminho que ajuda a Igreja pe­
regrina com o mapa das estradas: i.e. os documentos do Vaticano H" 
(Card. 0'Fiaich). 

Numa linha prát ica, surgiram algumas propostas: cr iação de um 
catecismo Vaticano 11 para toda a Igreja, reestruturação do S í n o d o para 
transformá-lo na assessoria permanente do Papa por cima da C ú r i a , a 
convocação de outro S í n o d o para continuar essa avaliação por ocasião 
do 259 aniversário do Concilio, produzir no final do S í n o d o uma men­
sagem aos fiéis. Esta ú l t i m a proposta foi submetida à v o t a ç ã o e foi apro­
vada. Assim se criou uma comissão para redigi-la e propô-la depois à 
aprovação dos padres sinodais. 

Terminadas as intervenções orais em plenár io e recolhidas as apre­
sentadas unicamente por escrito, o Card. Danneels apresentou outra re­
lação, sintetizando o material e re lançando a discussão nos grupos lin­
güísticos com três perguntas: De tudo o que foi visto, que coisas os pa­
dres sinodais querem apresentar ao Papa? Que pensam poder fazer em 
suas igrejas locais para a i m p l e m e n t a ç ã o do Concilio Vaticano II? Qual 
o fruto imediato e direto que esperam do S í n o d o ? 

Num espaço de tempo de quatro sessões, os padres sinodais reuni­
ram-se em grupos l ingüíst icos para discutir a "relatio post disceptatio-
nem", a que nos referimos no parágrafo anterior. Assim na terça-feira, 3 
de dezembro, apresentaram-se na Assembléia os relatór ios dos trabalhos 
em grupos. Lendo-os tem-se a impressão de que o S í n o d o perdera aque­
le elan inicial, manifestado nas intervenções orais. Assim o grupo ale­
mão insiste no afeto anticlerical do Primeiro Mundo e em suas causas; o 
grupo italiano mostra-se mais preocupado com o catecismo e os ma­
nuais de teologia do Vaticano I I ; os grupos l u s o - h i s p â n i c o s t o c a m mui­
tos temas diversos com p r e d o m i n â n c i a sobre a vida i.iterna da Igreja e 
com modesta referência à relação com o mundo bem distante da ótica 
dominante em Medeilin e Puebla; os grupos ingleses refletem preocupa­
ção ecumênica e almejam mais part icipação no interior da Igreja; o gru­
po latino aceita que o Concilio tenha sido positivo, mas teve interpreta­
ção negativa nos campos da liturgia, da exegese, da eclesiologia e da re­
lação com o mundo; os grupos franceses trabalham mais questões dou­
trinais com o desejo de que se engaje mais em testemunhar os valores 
cristãos professados pelo Concilio que entrar em polêmicas e cr í t icas 
negativas, e t a m b é m buscam apontar elementos para uma melhor recep-
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ção do Concilio Vaticano I I . 
Neste í n t e r i m foi apresentado ao Plenár io um esboço da Mensa­

gem. A impressão geral não foi boa não tanto por causa do c o n t e ú d o , 
mas muito mais por não refletir o que se tinha feito no S í n o d o nos dias 
anteriores. De fato, é uma bela e até mesmo poética mensagem de espe­
rança, carregada de cores espirituais e afetivas, mas totalmente à mar­
gem da p r o b l e m á t i c a discutida no S í n o d o . Praticamente foi rejeitada. 
Assim a comissão de redação apresentou outra mensagem, calcada então 
nos temas centrais do S í n o d o : Igreja m i s t é r i o . Igreja c o m u n h ã o , necessi­
dade de aprofundar essa nota espiritual da Igreja, Igreja como antecipa­
ção e promessa de c o m u n h ã o a que toda humanidade é chamada. Por is­
so, no meio da crise da humanidade, a Igreja tem uma palavra de espe­
rança e já vislumbra sinais luminosos no horizonte humano, especial­
mente essa sede de Deus por parte dos jovens. E finalmente uma chama­
da a todos a assumir com responsabilidade e em sua f u n ç ã o específica a 
missão evangelizadora da Igreja. Essa mensagem foi votada e aprovada. 

O S í n o d o suspendeu durante toda uma m a n h ã sua reunião para 
que o Relator com seus colaboradores preparasse a "relatio finalis". Essa 
foi discutida em grupos, para que aí se apresentassem ainda algumas 
emendas. E a "relatio finalis" retocada foi apresentada para uma vota­
ção geral. Ela aparece na sua publ icação oficial cercada de uma termino­
logia j u r í d i c a muito cautelosa. N ã o é apresentada como obra dos padres 
sinodais e sim do Relator, Card. Danneels mas submetida à v o t a ç ã o dos 
padres e publicada com a anuência do Papa. 

Esta "relatio finalis" continua com a mesma estrutura das rela­
ções anteriores, só bem mais matizada e mesmo mais completa. Para 
não nos alongarmos muito, friso somente os pontos mais importantes, 
indicando quais foram as sugestões concretas apresentadas pelo texto. 

Entre as causas porque houve sombras em relação à compreensão 
e v ivência do Cone. Vaticano 11, aparecem a falta de evangelizadores, a 
falta de liberdade para evangelizar, a ideologia imanentista e consumis-
ta, forças opostas à ação da Igreja, as forças do mal, a leitura parcial e 
seletiva do Concilio, a timidez em aplicá-lo, uma maneira unilateral de 
apresentar a Igreja como inst i tuição desprovida de sua dimensão mistér i-
ca e uma falta de discernimento diante dos valores seculares do mundo 
moderno. 

A solução vai na linha de aprofundar a " r e c e p ç ã o " do Concilio 
segundo o c r i t é r i o h e r m e n ê u t i c o da global idade do texto, da relação en­
tre e s p í r i t o e letra, entre pastoral e d o g m á t i c o , e de sua inserção na tra­
dição da Igreja. 

E nesse contexto, a "relatio finalis" apresenta sua primeira suges­
tão na linha de que os planejamentos pastorais incluam estudos, cursos, 
publicações, conferências para aprofundar o conhecimento e prática dos 
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ensinamentos do Cone. Vaticano I I . 
Sobre o mistér io da Igreja, o texto insiste no paradoxal f e n ô m e n o 

do secularismo e da busea do sagrado; na dimensão mistérica da Igreja 
fundada no mistér io t r i n i t á r i o e e r i s t o l ó g i c o ; na sua vocação à santida­
de, aludindo aos movimentos apostól icos e espirituais como sinal de es­
perança e t a m b é m à religiosidade popular articulada com a prática. Na 
linha das sugestões, a relação aponta o testemunho de santidade dado 
pelos p r ó p r i o s pastores e o empenho na f o r m a ç ã o espiritual nos seminá­
rios, na Vida Religiosa e dos leigos. 

Outro grande c a p í t u l o trata das fontes da vida de Igreja: A Pala­
vra de Deus e a Liturgia. Manifesta-se um' preocupação por uma leitura 
interpretativa da Escritura desligada da .radição da Igreja e do magisté­
rio, relembra-se a obr igação de todos de evangelizar e a i m p o r t â n c i a de 
uma catequese integral e sistemática, deseja-se uma c o m u n i c a ç ã o e diá­
logo entre teólogos e bispos para evitar confusões nos fiéis. E como su­
gestões se recomendam grandemente a c o n f e c ç ã o de um catecismo que 
sirva de referência para os catecismos nas diversas regiões e a redação de 
manuais de teologia, sem falar no m á x i m o cuidado que se deva ter na 
f o r m a ç ã o dos seminaristas. Em relação à Liturgia, recomenda-se uma 
preocupação com uma participação interna, ativa, frutuosa, espiritual, 
viva com cultivo do sentido do sagrado e do aspecto c ú l t i c o . E como su­
gestão, pede-se aos bispos que corrijam os abusos e fundamentem clara­
mente para o povo a teologia da disciplina l itúrgica e sacramentai, ao la­
do de uma catequese mistagógica. 

O c a p í t u l o da Igreja como c o m u n h ã o ocupa lugar preeminente. 
Explicita-se o conceito de c o m u n h ã o , para d a í trabalhar a relação ente 
unidade e pluriformidade na Igreja em oposição a um pluralismo que 
termina por dissolver e destruir a identidade da Igreja. 

Nesse contexto trabalha-se de maneira bem matizada a Colegiali­
dade, distinguindo um afeto colegial como realidade bem ampla e o ato 
colegial, no sentido estrito, manifestado de modo especial no Concilio 
E c u m ê n i c o . Entre as diversas realizações parciais do afeto colegial está a 
Conferência Episcopal, considerada úti l e mesmo necessária, onde os 
bispos exercem em comum seu o f í c i o pastoral, servindo a unidade da 
Igreja dentro do respeito à responsabilidade insubst i tu ível de cada bis­
po. Sobre a discutida questão do fundamento t e o l ó g i c o - b í b l i c o , ou seu 
estatuto meramente de direito eclesiástico, o texto encontra solução sa-
lomônica, ao dizer de um lado que ela é regida por direito eclesiástico e 
doutro recomendando entre as sugestões um estudo sobre seu "estatuto 
t e o l ó g i c o " e sua autoridade doutrinai. A l é m disso recomenda o estudo 
do p r i n c í p i o de subsidiaridade dentro da Igreja. Ainda nesse c a p í t u l o as 
Comunidades Eclesiais de Base recebem uma menção como sinal de 
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grande esperança, se realmente vivem verdadeiramente na unidade da 
Igreja e recomenda-se prosseguir o trabalho e c u m ê n i c o com as comuni­
dades cristãs i rmãs em busca da c o m u n h ã o perfeita. 

O ú l t i m o grupo de questões se refere à missão da Igreja no mun­
do. Com a mudança dos sinais dos tempos, sente-se a necessidade de 
uma r e f l e x ã o teológica nova e mais profunda para interpretar à luz do 
Evangelho esses sinais, tais como a fome, a opressão, a injustiça, a guer­
ra, os atentados e o terrorismo, e outras formas de v io lência. Depois de 
rápida r e f l e x ã o sobre a cruz de Cristo, o texto detém-se sobre a questão 
do "aggiornamento", apontando uma via que não seja nem a da fácil 
a c o m o d a ç ã o nem do fechamento estático da Igreja em si mesma, mas a 
abertura missionária e da defesa dos valores humanos, da dignidade da 
pessoa humana, dos direitos fundamentais do homem, da paz, da liber­
tação (em latim "libertas") das opressões, da miséria e da injustiça, em vis­
ta de uma salvação integral. 

A incul turação numa perspectiva dialética de integração no Cris­
tianismo dos valores das outras culturas e de radicação do Cristianismo 
nelas vem mencionada como expressão da Igreja missionária. Em prosse­
guimento, aborda-se o tema do diálogo com as religiões não-cristãs e 
com os não-crentes. 

Um ú l t i m o parágrafo toca um tema central da vida eclesial da A. 
Latina: a o p ç ã o preferencial pelos pobres e p r o m o ç ã o humana. Cons­
tata-se um crescimento de consciência dessa o p ç ã o , tão consentâ-
nea com o e s p í r i t o do Evangelho. Em relação com ela, lembra-se de ou­
tras carências como da liberdade e de bens espirituais. Afirma-se a ne­
cessidade de defender e promover os direitos fundamentais da pessoa 
humana, denunciando toda forma de pobreza e opressão. Por isso, a 
Igreja se faz solidária com aqueles que sofrem por causa de seu empe­
nho pela p r o m o ç ã o da just iça. 

Como sugestões, sente-se a necessidade de continuar sempre ana­
lisando os novos sinais dos tempos para anunciar o Evangelho e atuar 
pastoralmente de modo adaptado ao nosso tempo. Por isso, faz-se mis­
ter trabalhar uma teologia da cruz edo mistér io pascal; pensar uma teolo­
gia e prática da incul turação em diálogo com os não-cristãos e não-cren­
tes; refletir em qual deva ser a o p ç ã o preferencial pelos pobres; e final­
mente como a doutrina social da Igreja se relaciona com a p r o m o ç ã o 
humana. 

Que significará e n t ã o esse S í n o d o para nossas Igrejas? (O editorial 
ja tentou dizer-nos alguma coisa). É um s í n o d o que reafirma, ainda 
que sem o grau de expl ic i taçao e ênfase desejado, as grandes opções 
da Igreja na A. Latina: pela l ibertação, pelos pobres, pelas comu­
nidades eclesiais de base, por um trabalho colegiado em níve l de pasto-
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ral nacional através da C o n f e r ê n c i a Episcopal, pela religiosidade popu­
lar, por uma liturgia encarnada e inculturada. Mas, por outro lado, reve­
la uma linha teológica e portanto pastoral, cuja ênfase central vai noutra 

cima", marcada por uma atenção centrada sobre o " m i s t é r i o " e "comu­
nhão", apreendidos em si e depois deduzidos em suas conseqüências pa­
ra o cotidiano da vida eclesial. Sem desconhecer a sua legitimidade, tal 
Teologia pode prejudicar a vida eclesial de outras igrejas quando ela se 
julga e se atribui a exclusividade da legitimidade, desclassificando todas 
as outras maneiras de pensar teologicamente e agir pastoralmente. E 
uma leitura do S í n o d o que tivesse esse caráter excludente em relação à 
teologia e pastoral das igrejas da A. Latina poderia vir acentuar a dema­
siada polar ização a que se referia D. Ivo na sua intervenção oral, repro­
duzida neste n ú m e r o da revista. 

A Igreja da A. Latina sairá do S í n o d o mais polarizada ou mais 
unida, conforme se fizer uma leitura normativa de uma Teologia que 
domina os c í r c u l o s centro-europeus ou se fizer uma leitura equilibrado-
ra, que serve para reforçar a positividade do p ó l o existente e despertar a 
consciência para perceber o lado recessivo e assim assumi-lo teór ica e 
praticamente de modo mais e x p l í c i t o . Nele há todos os elementos para 
alimentar nossa vida eclesial. Mas uma interpretação acanhada t a m b é m 
encontra sinais para fechamento. 

Terminando essa nota, relembro o caráter desse documento. É 
antes de tudo obra do relator — como a edição oficial fez questão de sa­
lientar — que, sem d ú v i d a , recebeu uma sufragação dos padres sinodais, 
mas que não correspondeu à d i n â m i c a querida e manifestada por vár ios 
deles. E o Papa simplesmente permitiu sua publ icação. A l é m disso, o 
texto tem o caráter de sugestões feitas ao Romano P o n t í f i c e , que vai ou 
não assumi-las, conforme ele julgar conveniente e possível. O desenrolar 
desse evento, que certamente impingiu um movimento à Igreja, mostrar-
nos-á sua f o r ç a eclesial. 
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T R É S I N T E R V E N Ç Õ E S DE BISPOS 
N O 119 S Í N O D O E X T R A O R D I N Á R I O DOS BISPOS* 

A V O Z D A I G R E J A DO B R A S I L 

D. José Ivo Lorscheiter 
Bispo de Santa l\/laria-RS 

Presidente da CNBB 

Falo em nome da Conferência Episcopal do Brasil levando em con­
ta a amplíssima consulta que fizemos a respeito das perguntas prepara­
das pela Secretaria Geral do Sínodo. 

1. A grandíssima parte das respostas constata os f rutos extrema­
mente positivos do Conci l io Vaticano I I , sobretudo a respeito duma 
maior difusão da Sagrada Escritura; duma vida litúrgica mais viva; do 
aumento do zelo missionário até mesmo junto aos não convertidos; do 
desenvolvimento do ecumenismo; da presença profética da Igreja na lu­
ta pela justiça; da opção pelos pobres; da renovação pastoral conforme 
as exigências de serviço e comunhão; duma consciência eclesial mais 
profunda nos leigos; do surto das comunidades eclesiaisde base; do au­
mento das vocações sacerdotais e religiosas; da atividade eficaz da Con­
ferência Episcopal em circunstâncias polí t icas mui to di f íceis; dum sin­
cero esforço de construir uma Teologia que fosse consentânea às nossas 
necessidades e forças. 

2. O próprio Conci l io Vaticano II e a nossa própria experiência 
nos ensinaram que a Igreja é ao mesmo tempo santa e pecadora. Não 
fal tam pecados na nossa Igreja do Brasil.: certo pecado de superficial ida­
de; pecado de uma demasiada polarização e divisão com conseqüente es­
cândalo para os fiéis; pecado de laxismo no campo moral ; e muitos ou­
tros, que foram cometidos "depois do Conc i l i o " mas não " p o r causa do 
Conc i l io " . 

3. Os desejos e pedidos da Igreja do Brasil nesse Sínodo gostaria eu 
que fossem expressos num espirito de obediência e caridade, unicamen­
te por amor à verdade de Cristo e pelo desejo de uma maior autenticida-

» Selecionamos três intervenções que nos dizem mais diretamente respeito, seja 
pela pessoa que o fez, seja pela natureza mesma do assunto tratado. Trata-se 
de uma intervenção do Card. D. Aloísio Lorscheider, de D. Ivo Lorscheiter, 
presidente da CNBB e que falou em nome de todo o episcopado brasileiro e 
de um bispo da longínqua ilha Maurice, no sudoeste do Oceano Indico, que 
com imensa semelhança com nossa vida eclesial traçou o retrato das CEBs de 
sua diocese. 
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de de toda a Igreja e não com susceptibilidade e orgulho: 
3 .1 . Que se considere o Conci l io Vaticano II não como "limite" 

mas como "luz" do caminho que temos de tr i lhar para o fu tu ro . 
3.2. Que se investigue com sabedoria e profundidade a opor tun i ­

dade e necessidade do princípio de subsidiaridade também na vida da 
Igreja Católica. 

3.3. Que não se negue facilmente o fundamento teológico ou bí­
blico das Conferências Episcopais e nem tão apressadamente lhes seja 
atr ibuído em seus animados trabalhos o perigo de galicanismo, nem juí­
zos ofensivos a bispos particulares no exercício de seu ministério. 

3.4. Evitem os escritores católicos e as revistas católicas fazer co­
mentários a respeito de pessoas e igrejas, sobretudo em outros países, 
antes de examinar sincera e objetivamente o assunto; e em todo caso, 
não procedam com um ju ízo mais severo que a própria Autor idade Su­
prema da Igreja. 

Estou persuadido que o cumprimento desses desejos conservará ou 
restituirá ou mais ainda aumentará aquela alegria pentecostal, que João 
XXI11 desejava e que os homens de nossos dias tão veemente necessitam, 
sitam. 

(Tradução do original latino por J.B. L.) 

A I G R E J A DO F U T U R O 

Card. Aloísio Lorscheider 
Arcebispo de Fortaleza-CE 

1. "Não se perturbe o vosso coração" (Jo 14, 1), "eu venci o mun­
d o " (Jo 16, 33), disse Jesus a seus Apóstolos em momento de temor e 
angústia. O Senhor Jesus dirige-nos agora essas mesmas palavras. A graça 
da redenção é supera bundante e vencedora do mundo e d o pecado. Eis 
a razão de toda nossa esperança! 

2. Levantamos nosso olhar para o Cristo Redentor! A redenção 
realizada por Nosso Senhor é tão poderosa que o pr íncipe deste mundo 
fo i e está lançado fora e o muro da divisão e da inimizade já fo i destruí­
do. O Pai deu-nos tudo em Cristo. A Igreja não se deve fechar na consi­
deração de seus próprios problemas internos de tal modo que já não ou-
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ça o clamor do mundo que ardentemente busca salvação e libertação. A 
Igreja deve estar lá onde os homens vivem seus problemas e também a 
esperança. Por isso, hoje se recomenda grandemente a descentralização 
da Igreja, sem naturalmente detr imento da comunhão com o Centro. 

3. Observa-se hoje uma tensão entre a missão espiritual e a missão 
temporal da Igreja. Existe a tentação de resolvê-la unilateralmente, re­
duzindo-a quer quase exclusivamente ao espiritual, quer ao terrestre. 
Entretanto é necessário que a missão da Igreja seja de tal modo espiri­
tual que abrace as realidades terrestres e de tal modo terrestre que 
oriente os corações para as celestes. 

4. O Card. Garrone no início do Sínodo recordou que o único 
objetivo dos trabalhos do Cone. Vaticano II fo i a Igreja do fu turo (ver: 
Relatio histórica, p. 7). Pensando na Igreja do fu tu ro , queria oferecer al­
guns traços que dizem respeito especialmente à ação pastoral, numa f i ­
delidade dinâmica ao Vaticano I I , levando em consideração os novos si­
nais dos tempos (ver: GS nn. 4, 11). 

5. A igreja do futuro deve ser a Igreja dos pobres. 
A Igreja não somente deve ser misericordiosa com os pobres mas 

deve identificar-se com o Cristo pobre. O Vaticano 11 indicou de modo 
sóbrio as razões teológicas de tal exigência: "Mas assim como Cristo 
consumou a obra da redenção na pobreza e na perseguição, assim a Igre­
ja é chamada a seguir o mesmo caminho... Cristo Jesus por nossa causa 
fez-se pobre... (2 Co 8, 9) - a Igreja reconhece nos pobres e sofredores a 
imagem de um Fundador pobre e sofredor" (ver: Lumen Gent ium n. 8). 
A Igreja, portanto, não por razões sociológicas ou ideológicas, mas em 
razão de fidelidade ao Evangelho e ao Conci l io deve fazer-se "serva e 
pobre" . O "Servo de Javé" (Is 53) e a "Serva de Javé", Maria, devem 
hoje marcar sobremaneira a espiritualidade dos cristãos. 

6. A Igreja do futuro deve ser uma Igreja comprometida com a 
justiça e a libertação integral dos homens em Cristo. 

Devemos ter diante dos olhos o que fo i d i to no Sínodo dos Bis­
pos sobre a Justiça do Mundo (1971), na Encíclica "Populorum Progres-
s io" , e sobretudo na "Evangeli i Nun t iand i " e na Encíclica "Laborem 
Exercens". Passados 20 anos, as diferenças econômicas se tornam maio­
res entre os povos, a fome ceifa a vida de muitos, cresce o escândalo da 
desigualdade social e o fenômeno da dominação se faz presente em to­
das as partes. A consciência cristã não pode de modo algum tolerar tal 
situação. É necessário traçar linhas éticas claras para os dias de hoje. 

A ação dos cristãos pela justiça e libertação integral dos homens 
será evangélica e religiosa, e não de natureza pol í t ico-part idária, se eles 
forem informados pelo espíri to de pobreza e de serviço no sentido da 
afirmação de Cristo de que veio "servir e não ser servido" e não por de-
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sejos de ambição e poder. 
7. A Igreja do futuro deve ser modelo de comunhão e participação. 
É o próprio mistério de Deus uno e t r ino que deve ser o modelo 

de tal comunhão e participação. Tudo isso está d i to no iníc io da Consti­
tuição Dogmática Lumen Gent ium n. 1. 

8. A Igreja do futuro deve reconhecer a dignidade e os direitos 
das mulheres e de todas as minorias. 

É necessário que não exista mais nenhuma discriminação, pelo 
menos na Igreja, para o fu tu ro , conforme o d i to de São Paulo: "Todos 
vós que fostes batizados em Cristo vos vestistes de Cristo. Não há judeu 
nem grego, não há escravo nem livre, não há homem nem mulher; pois 
todos vós sois um só em Cristo Jesus" (Gl 3, 27-28). É necessário proce­
der, sim, com pedagogia, respeitando os valores e símbolos da cultura 
humana, mas isso não significa que não devamos avançar com coragem. 

(Tradução do original latino por J.B. L.) 

AS PEQUENAS C O M U N I D A D E S DE BASE 

Mons. Margéot 
Pres. da Conferência Episcopal 

Ilhas do Sudeste do Oceano Índico 

Nesta intervenção, queria dar testemunho do novo alento que a 
nossa Igreja local começa a sentir por causa do Conci l io. Esse novo alen­
to nos impele pelos caminhos de um verdadeiro Êxodo, de uma renova­
ção radical da vida eclesial. Acolhemos o Conci l io com alegria, como 
uma imensa esperança, ao mesmo tempo que ele desperta em nós o sen­
t ido duma grande responsabilidade diante da história. 

Este alento nos atingiu e nos colocou a caminho desde o momen­
to em que compreendemos que o Conci l io t inha por finalidade, não so­
mente realizar certas reformas concretas — por mais necessárias que fos­
sem (liturgia, forma de governo, relações ecumênicas), mas sim também 
encetar um processo de renovação radical da Igreja na sua maneira de vi­
ver em comunidades fraternas e na sua maneira de exercer sua missão no 
mundo. 

Este alento nos atingiu desde o momento em que decidimos levar 
a sério na prática essas intuições fundamentais do Conci l io. 
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I. o I N Í C I O 

Para nós, essa decisão se traduziu concretamente fazendo duas 
coisas ao mesmo tempo: 

— antes de tudo um esforço sério de vulgarização teológica e de 
estímulo espiritual para tornar acessíveis às pessoas simples — freqüen­
tadoras de nossas paróquias e membros de nossos movimentos — as 
grandes intuições do Conci l io e propor-lhes o novo espírito que o Con­
c i l io queria insuflar na Igreja. (Isso fo i fe i to através de sessões e diversos 
retiros, em particular servindo-se da sessão Igreja-Mundo). 

- Em seguida, propor a todo cristão um novo espaço (cadre), 
menor, mais humano, mais adaptado, em que cada um pudesse viver es­
se novo espiri to na prática. Este espaço novo é para nós a Comunidade 
Eclesial de Base (CEB). 

Esta intuição da pequena CEB, como instrumento privilegiado da 
renovação da Igreja, desejada pelo Conci l io , nos veio devido à experiên­
cia feita mui to antes de nós por um número grande de Igrejas da Áfr ica 
e da A. Latina, e aproveito a ocasião para dizer-lhes aqui minha gratidão 
por esse est imulo fraterno. 

I I . U M A E S T R U T U R A A D A P T A D A P A R A P E R M I T I R 
U M A E X P E R I Ê N C I A C O N C R E T A 

A experiência desses úl t imos anos nos mostrou na verdade que a 
pequena comunidade de tamanho humano é um lugar privilegiado - di­
ria mesmo quase necessário - que permite realizar prática e simples­
mente a renovação profunda da vida eclesial, que é o grande apelo do 
Espir i to transmit ido para nossa geração pelo Conci l io. 

Experimentamos isso de três maneiras: 
1. Antes de tudo , fo i no seio das pequenas comunidades que se 

pôde fazer uma verdadeira catequese dos adultos, É maravilhoso ver 
cristãos descobrirem o cerne de sua fé, a alegria e o dinamismo para se­
guir a Cristo graças ao acesso vivo à Escritura. Pouco a pouco, no seio 
dessas comunidades, eles gozam de uma autêntica liberdade de f i lho de 
Deus. A catequese dos adultos na CEB aparece como o meio mais eficaz 
para crescer na fé em Jesus Cristo. 

2. Em segundo lugar, os cristãos encontram nessas comunidades 
uma vida fraterna, uma solidariedade e uma mútua ajuda que eles busca­
vam, mas que nada ou pouca coisa no quadro paroquial tornava possí­
vel. A vida comunitária nessas CEBs conhece também grandes dif iculda­
des e passa por muitas crises. Mas essas crises são purificadoras e per­
mi tem passar de uma fraternidade por afinidade imediata a uma frater­
nidade fundada na rocha da fé. Assim somente a CEB pode tornar pos-
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sível a fraternidade que é a marca dos discípulos de Cristo. Gente sim­
ples começa a descobrir, a experimentar na sua carne a realidade do 
Corpo Míst ico de Cristo. 

3. Enf im, é no seio dessas pequenas comunidades que os cristãos 
começam a compreender como podem, lá onde vivem, tomar parte na 
missão da Igreja no mundo. Dar testemunho de Cristo torna-se algo que 
fica ao alcance dos pobres, das pessoas simples; muitos começam tam­
bém a compreender que a tranformação do mundo em que eles vivem 
segundo o critério do Reino é algo que Cristo quer e lhes confia. Quan­
do descobrem isto, sentem-se mais bem armados para resistir a toda ten­
tação de polit izar ou ideologizar seu apostolado. 

Uma coisa aparece-nos claramente: estas pequenas comunidades 
existem e se desenvolvem na medida em que são construídas sobre a ro­
cha da fé no Cristo ressuscitado. A í vemos claramente como só a fé em 
Cristo salva os homens e faz nascer comunidades de f i lhos de Deus, vi­
vendo da fraternidade de Cristo e participando de sua missão no mundo. 

I I I . CONSEQÜÊNCIAS 

1. A criação de pequenas comunidades exigiu um imenso traba­
lho de formação de leigos. Este trabalho busca vulgarizar seriamente as 
grandes instituições do Conci l io, colocar ao alcance do povo simples o 
sentido profundo e vivif icante da Escritura. O que nos parece mais ur­
gente é desenvolver um método pedagógico para cultivar a fé do adulto 
para que toda a boa nova seja anunciada aos pobres, e para que pratica­
mente os pobres se to rnem, não os mais assistidos, mas os evangelizado-
resde amanhã. 

2. Uma outra conseqüência da existência das CEBs é a transfor­
mação e renovação duma estrutura tradicional: a paróquia. A paróquia 
está tomando importância considerável na medida em que, com a eclo­
são das CEBs, ela assume um duplo papel: 

a) Tornar-se o lugar em que a comunhão entre as pequenas co­
munidades deve ser vivida. O sacerdote torna-se então o artesão princi­
pal, o responsável principal desta comunhão entre diferentes pequenas 
comunidades. 

b) Torna-se também o lugar onde a formação dos leigos se faz e 
deverá desenvolver-se cada vez mais. 

3. Enf im, sou também testemunha de que este esforço de renova­
ção da Igreja por meio das pequenas comunidades age como estimulante 
sobre os sacerdotes. Eles recebem novo alento apostólico. Descobrem 
seu verdadeiro lugar ao servtço do Povo de Deus. Têm um objetivo pas­
toral preciso a atingir que lhes estimula a criatividade e exige deles uma 
conversão profunda. 
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Doutra parte, cada vez mais, os sacerdotes se dão contra pratica­
mente da importância da pesquisa e da criatividade pastorais. Não se po­
de mais contentar-se de simplesmente entreter o povo, deve-se conduzi-
lo a uma meta. Isso tem o mérito de estimular em nós muita criativida­
d e — o que dá uma grande diversidade no estilo das comunidades; e, ao 
mesmo tempo, desperta também o cuidado de guardar a unidade ecle­
sial no meio dessa diversidade. 

CONCLUSÃO 

Reconheço que estamos longe de ter alcançado o objetivo pre­
tendido; mas o que nos liberta e nos estimula é que estamos caminhan­
do. Num caminho de Êxodo, encontramos emboscadas, tentações, de-
sencorajamentos, mas o Senhor nos dá também a graça como a Moisés 
de resistir " como se ele visse o invisível". 

(Tradução do original francês por J.B.L.) 
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